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1. ENQUADRAMENTO  

Este parecer do CES resulta do pedido que lhe foi formulado pela 

Senhora Ministra de Estado e das Finanças no sentido de contribuir 

para a preparação do Programa Nacional de Reformas, documento 

de estratégia económica de médio-prazo que os Estados-Membros 

devem apresentar à Comissão Europeia em Abril de cada ano, 

inserido no Semestre Europeu, no quadro de uma maior intervenção 

da Comissão Europeia das políticas a aplicar pelos Estados-membros, 

e de uma crescente transferência de poder para instituições supra-

nacionais. 

Este Programa deverá incluir as políticas e reformas estruturais 

propostas para promover o crescimento económico sustentado e 

criador de emprego, enquadrando-as nas prioridades globais 

definidas para a União Europeia e na resolução dos problemas e 

desequilíbrios macroeconómicos identificados, em relatório 

específico para cada país e contribuir para atingir as metas de longo 

prazo estabelecidas para cada Estado-Membro no âmbito da 

Estratégia Europeia 2020. 

O que, mais em concreto, o Governo solicitou ao CES foi que 

fornecesse contributos nas áreas consideradas prioritárias para o 

desenvolvimento económico e social do país, evidenciando em que 

sentido determinadas políticas ativas poderão contribuir para esse 

propósito. 

O CES lamenta que um documento sobre uma matéria de tão 

grande importância, como é o “documento de estratégia 

económica de médio prazo – o Programa Nacional de Reformas” 

que, tal como afirma a Senhora Ministra, na carta,  datada de 6 de 

Março, dirigida ao Presidente deste Conselho, “…reveste-se assim de 

uma importância central na definição da estratégia económica para 
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o país”, tenha sido colocada para apreciação deste Conselho com a 

fixação de um prazo de doze dias úteis, o que se revela 

manifestamente insuficiente. Esta limitação de prazo imposta pelo 

governo para a produção de um parecer é tanto menos justificável 

quanto o governo sabia, desde há muito, que o referido Programa 

teria de ser apresentado durante o mês de Abril à Comissão Europeia. 

O CES regista que esta situação limitou de forma severa uma 

participação mais aprofundada dos seus membros, sendo que, em 

todos os pareceres que tem vindo a aprovar, o Conselho não se tem 

limitado a coligir um mero somatório de reivindicações de cada uma 

das partes, mas procura refletir posições, que resultam de 

compromissos alcançados num processo negocial, o que exige um 

período de tempo razoável, que neste caso, não foi concedido. 

Apesar deste grave circunstancialismo de escassez de tempo para 

preparar o seu contributo e não tendo o governo fornecido qualquer 

documento referenciador, seja da estrutura, seja do conteúdo do 

Programa a elaborar, optou-se por: a) revisitar o que têm sido as 

principais linhas de força do posicionamento do CES vertidas em 

anteriores pareceres relacionados com as políticas 

macroeconómicas aplicadas em Portugal, com especial ênfase 

desde o período de intervenção da «troika», e que foram sendo 

reiteradas e se consideram válidas na apreciação da situação 

presente; b) identificar quais devem ser, segundo o CES, as 

prioridades para, num horizonte de médio prazo, colocar a economia 

portuguesa num novo ciclo de crescimento sustentado, 

referenciando algumas áreas concretas que este Conselho tem vindo 

a considerar deverem merecer uma especial relevância. 
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2. A CRISE E OS PROBLEMAS ESTRUTURAIS DA ECONOMIA PORTUGUESA 

2.1. Em recente relatório dos Serviços da Comissão Europeia1 é feito 

um diagnóstico sobre Portugal em que, na caracterização da 

situação atual do país, é identificado um conjunto de fragilidades, 

com o alerta de que as mesmas podem comprometer o 

desempenho futuro da sua economia. São elas: 

 A elevada dívida pública e a elevada carga de juros incidente 

sobre as finanças públicas; 

 O elevado endividamento das empresas que condiciona as 

condições de investimento empresarial; 

 A diminuição do emprego e o risco de o desemprego 

estabilizar em níveis muito elevados, num clima de crescimento 

modesto; 

 Os indicadores de pobreza que atingem valores elevados e 

têm vindo a deteriorar-se; 

 A posição líquida negativa do investimento internacional, que 

apenas poderá ser invertida com um crescimento económico 

mais dinâmico, considerando, ainda, os autores do Relatório, 

que Portugal necessita de excedentes da balança corrente 

rondando os 2.5% do PIB ao longo da próxima década para 

conseguir reduzir para metade a posição líquida do 

investimento internacional (atualmente de cerca de – 110% do 

PIB) até 2024. 

A concluir, o Relatório confronta-nos com uma perspetiva de futuro 

algo inquietante ao referir que «em Portugal certos problemas 

estruturais profundamente arreigados colocaram o crescimento 

potencial em trajetória descendente desde o final da década de 90, 

o qual não deverá regressar às taxas registadas antes da crise 

                                                           
1
 Relatório relativo a Portugal, 2015 (COM, 2015, 85 final) 
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económica e financeira» e rematando que «uma taxa de 

crescimento potencial de 2% seria o valor necessário para assegurar 

a sustentabilidade da dívida pública». 

Infelizmente, o Relatório não tira ilações sobre as causas que 

conduziram o país a esta situação, abstendo-se de questionar as 

políticas aplicadas ou sequer a necessidade de mudar de estratégia, 

visando enfrentar com sucesso os constrangimentos que colocam o 

crescimento potencial do país num nível tão pouco auspicioso.  

Aliás, relativamente aos constrangimentos orçamentais, não só estes 

não são aliviados como são mais severos (Portugal não poderá ter 

em 2015 um défice público superior a 2.5%, segundo a Comissão 

Europeia) do que os relativos a países com níveis de desenvolvimento 

muito superiores ao português, o que cria uma situação de grande 

desigualdade no seio da zona euro. Esta desigualdade é ainda mais 

preocupante se tivermos presente os intensos e desiguais sacrifícios já 

impostos ao nosso País nos últimos anos e que agora deveriam, 

necessariamente, ser aliviados. 

Mais recentemente, o FMI2 adopta uma abordagem em tudo 

semelhante, realçando o fraco crescimento do País e fazendo 

mesmo uma previsão de crescimento do produto a médio prazo que 

não ultrapassa 1.25% (o mais baixo valor esperado pelo Fundo para a 

totalidade dos países da zona euro), ao mesmo tempo que considera 

que as políticas aplicadas no âmbito de intervenção da “Troika” 

“foram um sucesso”, concluindo que – e citamos – «o objectivo da 

política orçamental a médio prazo deve ser reduzir a dívida pública a 

um nível mais sustentável, tendo como âncora um ajustamento 

estrutural primário de 0,5%» 

                                                           
2
 “Portugal: Declaração final da missão de consulta ao abrigo do Artigo IV referente a 2015” 17.03.15 
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A opinião do CES, reiterada coerentemente em sucessivos pareceres, 

é conhecida, e considera que a estratégia adotada no Memorando 

de Entendimento não foi a mais adequada e, se permitiu inflectir a 

tendência evolutiva de alguns desequilíbrios mais acentuados ao 

nível das nossas contas públicas e contas externas, contribuiu 

também para agravar outros desequilíbrios económicos e sociais, 

mais diretamente ligadas à economia real do país e que afetam o 

nosso desempenho futuro. 

Por diversas vezes o CES tem considerado que os expressivos desvios 

registados nas previsões macroeconómicas e nas metas 

estabelecidas para a consolidação das contas públicas resultaram 

de uma má avaliação do impacto económico e social das medidas 

adotadas, que ficou a dever-se, em primeira instância, a uma 

deficiente  caracterização da crise em Portugal e da sua relação 

com a realidade do nosso tecido económico. 

Ao mesmo tempo, o Conselho é de opinião que, em matéria de 

finanças públicas, o problema mais imediato a enfrentar não é o da 

contracção da dívida pública - que, nomeadamente, em recentes 

declarações, a Presidente da Agência Nacional que gere a dívida 

pública considerou não constituírem, nas circunstâncias actuais, um 

problema para o País3 -, mas sim o da nossa capacidade de 

refinanciamento e os custos pesados do serviço da dívida no 

Orçamento de Estado. 

2.2. Ao contrário do que uma leitura mais circunstancial da crise 

podia permitir, esta não foi apenas provocada por «comportamentos 

menos responsáveis dos decisores» no período que lhe é 

imediatamente anterior, mas teve causas estruturais mais profundas 

que podemos sintetizar no facto de o modelo económico do país se 

                                                           
3
 Entrevista ao jornal D.N. de 07.03.2015 



DOCUMENT O DE TRABA LH O 

 

 Parecer sobre o “Programa Nacional de Reformas no Quadro do Semestre Europeu” 

(Aprovado em Plenário a 26/03/2015) 

8 / 42 

 

encontrar próximo do esgotamento e ser gerador de entropias e 

desequilíbrios externos crescentemente insustentáveis. 

Para podermos delinear um Programa com o objetivo de gerar um 

crescimento sustentável, efetuando as mudanças necessárias para 

esse fim, devemos começar por passar de uma análise que apenas 

se ocupa com as contas públicas ou que as analisa desligadas de 

toda a envolvente económica em que as mesmas estão inseridas, 

para uma análise recentrada em torno da economia real do País e 

das condições de vida da população portuguesa, avaliando os seus 

desequilíbrios, as assimetrias que gera e os efeitos que daí resultam 

em termos de dependência financeira externa do País (incorporando 

os níveis público e privado, que se interligam), traduzida pelas suas 

necessidades líquidas e que acabam refletidas na própria dívida 

pública e nos défices orçamentais do Estado.  

Num trabalho recentemente divulgado4, o Conselheiro de Estado 

Vítor Bento considera que o erro primordial de análise teve que ver 

com o facto de «o problema ter sido, desde o início, identificado 

como um problema de finanças públicas e de dívida soberana 

quando o não é». E acrescenta: «o problema da zona euro é um 

problema típico de desequilíbrios de balança de pagamentos em 

regime de câmbios fixos», donde, conclui: «não são os (países) 

Excedentários que têm estado a sustentar o bem-estar dos (países) 

Deficitários, mas o contrário, pelo que a justiça do processo de 

ajustamento em curso só poderia ser restabelecida com uma 

transferência efetiva de recursos (e não empréstimos) dos 

Excedentários para os Deficitários». 

                                                           
4
 Ensaio “Eurocrise: Uma outra Perspectiva”, publicado no Observador, 08 de Fevereiro de 2015 
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A situação da economia portuguesa antes do desencadear da crise 

é particularmente ilustrativa, desta realidade, mostrando uma 

dependência estrutural da mesma face ao exterior traduzida em 

sistemáticos défices da balança comercial do país, que resultaram 

da elevada componente importada incorporada naquilo que 

produzimos, consumimos e vendemos para o exterior e de que foram 

beneficiários, sobretudo, as principais economias exportadoras da 

União Europeia. 

Dependência estrutural que foi, contudo, sendo atenuada após a 

nossa  integração na U.E. pela entrada de capitais e de rendimentos 

vindos do exterior e pelas baixas taxas de juro praticadas, que 

reduziram as nossa necessidades de financiamento fora do país. Esta 

situação alterou-se com a criação do euro e a entrada de Portugal 

nesta zona monetária, cujas consequências nas estruturas económica 

e financeira não foram devidamente avaliadas e acauteladas. Mas, 

é sobretudo – o que acontece a partir de 2005 – quando os juros 

cobrados e os dividendos pagos a não residentes aumentaram, ou 

seja, quando uma parte acrescida dos rendimentos gerados no país 

saíram para o exterior, que se assiste a um agravamento da balança 

de rendimentos que se repercute na balança de pagamentos no seu 

todo. Esta realidade obriga a crescentes necessidades de 

financiamento externo, fazendo disparar a dívida externa (pública e 

privada) e lançando a desconfiança nos mercados. 

É por isso importante ter presente que anteriormente à crise da dívida 

a economia portuguesa confrontava-se com constrangimentos de 

carácter estrutural, com um modelo económico claramente 

desajustado perante os novos desafios colocados pela crescente 

globalização da economia mundial e uma estrutura produtiva já 

fragilizada. Os sinais disso mesmo fizeram-se sentir pela clara 

desaceleração da nossa economia: enquanto nos anos que vão da 
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nossa entrada da U.E. até ao final do século havíamos crescido, em 

média, anual 3.5%, entre 2002 e o eclodir da crise financeira 

internacional (2008) o crescimento foi, em média anual, de apenas 

0.8%, ao mesmo tempo que a dívida pública passava de 53.7% em 

2002 para 92.3% em 2010. 

Para alterar este estado de coisas não basta, por isso, atuar sobre as 

contas do Estado, mas é preciso partir de uma visão integrada de 

toda a economia e dos seus desequilíbrios globais, retificando as 

políticas que, ao longo de várias décadas, as promoveram. 

Na crise que estamos a viver convergem: as políticas de 

consolidação de um modelo económico em perda de 

competitividade; o agravamento orçamental do país que ocorreu 

após o início da crise internacional (anos de 2008 a 2010); e, 

finalmente, as políticas de ajustamento das contas públicas que se 

seguiram ao Memorando acordado com a troika e que provocaram 

uma acentuada recessão económica (anos de 2011 a 2014). 

Estas últimas tiveram um impacto negativo sobre a economia e as 

condições de vida dos portugueses que é urgente e prioritário 

inverter: 

 A quebra do produto Interno Bruto da ordem dos 5.5% entre 

2010 e 2014, com o seu valor real a recuar para níveis do início 

do século; 

 A fortíssima quebra do investimento que, desde o início da crise 

económica e financeira (2008) baixou em cerca de 36%, 

acompanhada por uma descapitalização acentuada das 

empresas, um esmagamento das suas margens de 

comercialização e um grande número de encerramentos de 

empresas, em especial de PME; 



DOCUMENT O DE TRABA LH O 

 

 Parecer sobre o “Programa Nacional de Reformas no Quadro do Semestre Europeu” 

(Aprovado em Plenário a 26/03/2015) 

11 / 42 

 

 A grande redução no emprego em cerca de 500 mil pessoas, 

que o aumento da taxa de desemprego apenas parcialmente 

incorpora (devido à forte emigração e ao aumento dos 

“desencorajados” e dos desempregados abrangidos por 

programas do IEFP); 

 A diminuição dos salários, pensões e prestações sociais e, com 

especial intensidade, do rendimento disponível das famílias, 

contribuindo para o agravamento das desigualdades na 

distribuição funcional do rendimento; 

 A desestruturação do tecido social com nítido 

enfraquecimento da classe média, que é um pilar decisivo na 

dinamização de qualquer economia; 

 O agravamento da pobreza, plasmado no aumento para 

27.4% da população em risco de pobreza ou exclusão social 

em 2013, ou seja, cerca de 2.8 milhões de pessoas (números do 

INE), e o aumento do número de trabalhadores pobres; 

 

sendo que, simultaneamente, a consolidação orçamental se 

processava a um ritmo bem mais lento do que o inicialmente previsto 

e a dívida pública bruta teimava em não inverter a sua tendência 

ascendente, atingindo em 2014 os 128.9%, ou seja mais 32.7 p.p. face 

ao ano de 2009 e após 3 anos de intervenção da «troika». 

Quanto ao perfil competitivo da economia permanece, em grande 

medida, idêntico ao que existia anteriormente. Na ausência de 

investimento as chamadas reformas estruturais, entretanto efetuadas, 

atuaram, sobretudo, sobre critérios de “competitividade-custo” e, em 

particular, sobre o fator trabalho e ignoraram os fatores competitivos 

ligados com o valor acrescentado produzido. 
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3. A REDEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA A SEGUIR 

Por tudo isto, o CES reafirma a necessidade de se proceder a uma 

revisão da política seguida, considerando que o Programa de médio 

prazo a aplicar deverá estar articulada em torno de 3 pilares 

fundamentais: a consolidação orçamental, a reforma do Estado e o 

crescimento da economia. Consolidação orçamental compatível 

com o crescimento económico e o desenvolvimento social; reforma 

do Estado com melhoria das Administrações Públicas; e crescimento 

da economia com criação de emprego produtivo e melhores 

condições de vida da população. Ou seja, um Programa que 

introduza maior flexibilidade no processo de consolidação 

orçamental, no contexto de uma abordagem flexível do Tratado 

Orçamental, reforce a dimensão estrutural da reforma do Estado, 

com garantia de um serviço público de qualidade e recentre o papel 

do crescimento, tornando-o um objetivo estratégico nuclear.  

3.1. Em relação ao processo de consolidação orçamental, o CES 

considerou em anteriores pareceres emitidos que o mesmo tinha sido 

caracterizado por uma “excessiva intensidade” nas medidas de 

austeridade, de acordo, aliás, com a “lógica acelerativa” com que 

se considerou, então, ser possível fazer o ajustamento. Essa estratégia 

não só teve efeitos muito negativos sobre a economia e sobre as 

condições de vida da maioria dos portugueses, como se revelou 

perversa do ponto de vista da própria consolidação orçamental, 

com as receitas públicas a ficarem muito aquém do previsto, levando 

a um forte aumento da carga fiscal, em especial sobre os 

rendimentos do trabalho, enquanto a despesa, por via dos referidos 

estabilizadores automáticos, resistia a uma contração alinhada com 

os cortes que foram sendo sucessivamente aplicados. 

Neste quadro, o CES mantém que é fundamental introduzir alterações 

no processo de consolidação orçamental, tornando-o compatível 
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com uma política efetivamente orientada para o crescimento 

sustentado e inclusivo da nossa economia. 

Isso significa atuar sobre o perfil temporal da dívida, baixando as 

taxas de juro implícitas no serviço da dívida (Portugal tem atualmente 

o maior peso do serviço da dívida no PIB de toda a zona euro), 

desenvolvendo, quer uma política de gestão ativa da dívida, 

substituindo dívida antiga (com juros mais elevados) por dívida nova, 

como aliás o Governo tem vindo a fazer, quer renegociando as 

condições de pagamento da dívida pública de forma a desonerar o 

peso dos encargos com a mesma e, em particular, renegociando 

com a U.E. a redução das taxas cobradas por esta – que estão 

significativamente acima dos valores de mercado – quer, ainda, 

prolongando no tempo os prazos dos empréstimos e das respetivas 

amortizações. 

A consolidação orçamental para ser compatível com o crescimento 

da economia requer que a saldos primários tendencialmente 

positivos se associe um custo anual com a dívida pública 

substancialmente mais reduzido e que possa ir sendo monitorado 

pelo próprio crescimento da economia. A exigência de saldos 

primários continuamente acima dos 4%, numa economia com as 

fragilidades da portuguesa, não a deixa crescer e com isso estaremos 

de novo confrontados com uma única alternativa: onde cortar. 

3.2. Relativamente às políticas estruturais e, em particular, à reforma 

do Estado, o CES entende que estas têm que estar ao serviço da 

economia, do fomento do emprego de qualidade e com direitos, da 

melhoria dos rendimentos do trabalho e das condições de vida da 

população, da persecução de políticas sociais, da melhoria da 

Administração Pública e do desenvolvimento sustentado do país, não 

podendo estar subordinadas a necessidades financeiras de curto 

prazo. Elas devem, por isso, visar o fomento da competitividade das 
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empresas, a qualificação dos portugueses e, ao nível do serviço 

público, a preservação das funções sociais do Estado, com uma 

maior racionalização e eficiência do mesmo. 

Neste sentido, as reformas de que o país necessita não podem 

confinar-se a duas áreas (conforme, no essencial, vem sendo 

defendido pela C. Europeia): o mercado de trabalho e as políticas 

regulatórias do mercado de bens e serviços (que, no essencial, visam 

a eliminação de barreiras regulamentares). 

Num país ainda com significativas debilidades ao nível das 

infraestruturas e da qualidade dos serviços públicos as grandes 

reformas devem incidir sobre a necessária melhoria destes, investindo 

na qualificação dos seus agentes, devendo, ainda potenciar um 

novo modelo económico valorizador dos fatores competitivos 

nacionais (recursos humanos e território, muito especialmente), reduzir 

os custos de contexto em que a economia atua (burocrático-

administrativos, financeiros, energéticos, de comunicações e outros) e 

devem modernizar e racionalizar os grandes sistemas públicos (da 

saúde à educação). Uma política de reformas apostada no 

desenvolvimento do país tem que incluir nas suas prioridades o 

investimento e o emprego, e potenciar a melhoria das condições de 

vida dos portugueses, sabendo-se que um modelo económico 

assente em baixos salários não é o caminho que Portugal deve seguir. 

3.3. É, em linha com estes critérios, que reafirmamos a necessidade 

de dar prioridade ao crescimento de modo a permitir que o país 

possa iniciar um novo ciclo de convergência a nível da União 

Europeia. 

Os atuais níveis de crescimento (quer o valor apurado para o 

aumento do PIB em 2014 de 0.9%, quer as várias previsões para os 

próximos anos, todos abaixo dos 2%) são claramente insuficientes e 
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não asseguram a concretização de nenhum dos principais objetivos 

a prosseguir. Portugal tem rapidamente que assegurar níveis do PIB, 

do investimento, e dos rendimentos líquidos, que assegurem a 

convergência referida e que é a única via para a criação de 

emprego sustentável.  

Para isso são precisas políticas que atuem, simultaneamente, do lado 

da procura e da oferta. A recuperação do poder de compra dos 

portugueses é, igualmente, essencial para relançar o investimento, 

sendo que este não pode limitar-se a seguir uma lógica de reposição 

de equipamento ou de ajustamento às solicitações da procura, mas 

tem que visar a alteração do próprio perfil produtivo da economia. O 

desafio que temos que vencer implica um reposicionamento e uma 

nova inserção das nossas atividades produtivas na globalização e nas 

próprias redes e cadeias de valor globais, ao mesmo tempo que é 

necessário dar uma atenção particular às políticas visando a 

substituição de importações. Ora isto não se compagina com uma 

atuação baseada em meras escolhas entre sectores alternativos ou 

com a introdução de fatores discriminatórios entre eles. O desafio que 

temos que vencer requer o aprofundamento e alargamento das 

cadeias de valor nacionais de bens e serviços, o que implica uma 

dinâmica colaborativa e multissectorial, criadora de produtos 

capazes de afirmar uma real diferenciação competitiva. 

O problema do investimento, também, não se resolve apenas pela 

existência de maior liquidez monetária, mas depende em grande 

medida das condições em que o mesmo se enquadra: desde a 

situação financeira das empresas, ao risco associado ao projeto em 

resultado das condições do mercado, nomeadamente, do mercado 

interno  considerando o perfil da nossa estrutura empresarial e a sua 

dependência em relação a este  e, em consequência, do poder 
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aquisitivo das famílias, até ao retorno esperado, que estará 

dependente das condições obtidas no seu financiamento. 

É também de referir o papel insubstituível do investimento público 

que, por isso, não pode estar ausente de uma estratégia orientada 

para o crescimento do país. O facto de no passado ter havido uma 

excessiva aposta em determinados projetos ligados com a chamada 

“economia de betão” não significa que o país disponha hoje de 

todas as infraestruturas de que carece (nomeadamente ao nível das 

redes de transporte) ou que políticas de requalificação urbana e de 

ordenamento do território não sejam essenciais e não devam ter 

tradução num programa de investimentos públicos a realizar.  

Apesar da dinâmica de crescimento das nossas exportações de bens 

e de serviços, que permitiram obter pela primeira vez, em muitas 

décadas, um saldo positivo da respetiva balança (quer em 2013, quer 

em 2014), o nosso perfil exportador mantêm-se, em grande medida, 

inalterado, concentrando-se, em demasia, em atividades em que 

concorremos com economias “emergentes” que têm formas de 

organização e condições de trabalho com que Portugal não pode, 

nem deve, competir. Sinal de que o aumento da nossa 

competitividade externa não se afigura consolidado foi a evolução 

verificada em 2014 ao nível das exportações nacionais, com especial 

tradução nas exportações de bens, ao mesmo tempo que as 

importações voltaram a crescer mais do que aquelas. 

Como mostram os números do INE para 2014, as exportações 

desaceleraram e, após um período de 3 anos em que se registou 

uma redução do défice do comércio de bens, no último ano 

verificou-se um aumento do mesmo em 966 milhões de euros, o que 

não pode ser justificado, no essencial, pela evolução da balança 

relativa aos combustíveis (a quebra nas exportações resultantes do 

encerramento temporário da refinaria de Sines foi compensada pela 
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descida do preço do petróleo, com o défice comercial com exclusão 

daqueles, a aumentar 946 milhões de euros). Simultaneamente, o 

objetivo, que vinha sendo prosseguido, da diversificação dos 

mercados sofreu também uma paragem, com as exportações de 

bens para fora da U.E. a caírem (-0.1%) e com a concentração das 

mesmas em 3 países de destino (Espanha, Alemanha e França) a 

manter-se nos 47%. Esta evolução traduziu-se, ainda, numa redução 

das taxas de cobertura das importações pelas exportações em 1 p.p. 

e numa perda de quota de mercado (os mercados de referência – 

com destaque para o espanhol – cresceram mais do que o 

acréscimo verificado nas nossas exportações). 

Além disso, importa ter, ainda, em consideração que, para termos 

uma leitura mais correta do comportamento das nossas exportações 

e da posição do país no contexto da globalização, é necessário, 

sobretudo, olhar para os valores líquidos e não para os valores brutos 

das exportações. O que é essencial assegurar é que o aumento do 

valor exportado se faz com base num maior valor acrescentado 

nacional, sendo esta uma evolução indispensável para inverter a 

tendência negativa da nossa balança externa. O saldo positivo da 

balança de serviços resulta, em grande medida, da menor 

incorporação de bens e serviços importados, quer nos serviços 

inseridos na procura interna do país, quer nos que são exportados e o 

défice na balança de bens para ser desagravado pressupõe, uma 

política ativa de substituição de importações e um maior peso de 

valor acrescentado nacional incorporado nos bens exportados. 

O CES considera que o modelo económico português não pode 

deixar de privilegiar a competitividade das atividades económicas de 

elevado valor acrescentado e de apostar na exportação de bens e 

serviços nos quais apresenta capacidades diferenciadoras e com 
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impacto líquido na balança corrente, como é o caso, 

nomeadamente, do turismo. 

A estrutura produtiva nacional orientada para o mercado doméstico 

foi grandemente afetada pela crise, o que, em termos de balança 

comercial, foi sendo compensado pela contração da procura 

interna. Contudo, logo que esta retome uma tendência de 

crescimento (como já sucedeu em 2014), e na ausência de 

alterações no perfil produtivo tal refletir-se-á num maior aumento das 

importações nacionais. 

Isto significa que não basta exportar mais é necessário igualmente 

exportar melhor e, para isso, é, também, necessário produzir melhor, 

melhorando o rácio de capital por trabalhador (cujo nível é um dos 

mais baixos da U.E.), a produtividade, e incorporando inovação e 

investigação no processo produtivo, a par do aumento da formação 

e qualificação dos trabalhadores. 

Pôr a economia a crescer implica que, na equação que contempla 

as várias políticas com que estamos confrontados, o resultado a obter 

deve permitir compatibilizar o crescimento sustentado e duradouro 

da economia e a consolidação e sustentabilidade das finanças 

públicas. Neste sentido, o CES recusa, quer a ideia de que só com 

mais despesa pública podemos ter crescimento, quer a exigência de 

que para reequilibrarmos as contas públicas temos que reforçar a 

austeridade.  

Como referimos em anteriores pareceres (GOP 2015 e DEO 14-18): 

“O CES tem o entendimento de que sem um crescimento anual, nos 

próximos anos, entre 2% e 2.5% (em valores reais) não haverá 

qualquer esperança para a criação de emprego, nem será possível 

cumprir o Tratado Orçamental sem a persistência de altos níveis de 

austeridade”. Mas também está consciente de que “com um saldo 



DOCUMENT O DE TRABA LH O 

 

 Parecer sobre o “Programa Nacional de Reformas no Quadro do Semestre Europeu” 

(Aprovado em Plenário a 26/03/2015) 

19 / 42 

 

primário próximo dos 2%, um crescimento nominal do PIB de 2.5% (na 

expectativa de uma inflação de 1% a 1.5%) e com uma taxa de juro 

implícita na dívida estabilizada nos 4%, necessitaremos de cerca de 

70 anos para atingir a meta dos 60% da dívida pública no PIB”. 

A economia portuguesa está largamente condicionada por diversos 

fatores externos cuja evolução é de muito difícil previsão. Para além 

do comportamento de variáveis com impacte muito direto, como 

são as taxas de juro e o preço do petróleo, haverá outras 

relacionadas com a evolução das situações críticas na Ucrânia e no 

Médio Oriente e com a situação relacionada com o 

fundamentalismo islâmico. 

A nível da União Europeia as incertezas também são muitas, desde 

logo as relativas às consequências resultantes da eventual saída da 

Grécia da zona Euro, da evolução do Reino Unido no contexto da 

União Europeia, da propagação crescente de movimentos 

nacionalistas e fundamentalistas em vários Estados Membros da União 

e dos caminhos de reforma a trilhar na zona euro. 

Também motivo de preocupação para todos os cidadãos da União 

Europeia é o desempenho global da sua economia, marcado por: 

um crescimento medíocre do conjunto da U.E. e, em especial, da 

zona euro, acentuando uma clara tendência de divergência em 

relação às principais economias com que concorre mais 

diretamente; níveis de investimento manifestamente insuficientes para 

suportarem uma nova dinâmica de inovação indispensável para que 

a Europa possa estar na linha da frente perante os fatores 

competitivos das próximas décadas e poder aproximar-se do que são 

as metas fixadas na Europa 2020; uma deflação persistente que 

traduz, acima de tudo, um sentimento de pouca confiança no futuro, 

ameaçando projetar-se, ao longo de vários anos, numa retração da 

procura. 
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É opinião do CES que qualquer estratégia económica de médio 

prazo para o país não pode deixar de ter em conta os significativos 

riscos que estão associados aos pontos referidos, devendo esta, 

igualmente, contribuir com propostas para a sua minimização. 

O CES entende, ainda, que o documento de estratégia a apresentar 

por Portugal deve tomar posição sobre aspetos especialmente 

importantes da governação da zona euro, bem como sobre as 

políticas aplicadas e que mais afetam o desempenho das suas 

economias. 

Um ponto incontornável é seguramente o que resulta dos 

constrangimentos impostos pelo Tratado Orçamental. As metas, o 

tempo e o ritmo de redução da dívida previstas no Tratado (e que 

são, em si mesmo, discricionárias), afiguram-se cada vez menos, 

concretizáveis por um grande número de países seus subscritores, 

devendo ser reavaliadas. 

Ao não se encarar de frente, e desde já, este problema, está-se, 

simplesmente, a adiar a sua resolução e a contribuir para a 

continuação do medíocre desempenho da zona euro no seu 

conjunto. 

O CES considera que a flexibilidade exigida, implica tratamentos 

diferenciados em função da situação concreta dos vários países 

membros e que nessa apreciação devem entrar variáveis associadas 

com a evolução da economia real, com o crescimento ou com os 

níveis de poupança interna. Nos casos  como acontece com 

Portugal  em que os níveis de poupança interna são elevados 

deveria estar prevista a possibilidade de uma maior flexibilização no 

que respeita ao cumprimento das metas orçamentais. 

O CES considera, por tudo isto, que existe um risco real de a 

economia europeia ficar refém de programas de redução quase 
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perpétua da dívida com as inerentes políticas de austeridade. Neste 

contexto, uma responsabilidade acrescida cabe às principais 

economias europeias e, muito em especial, às que dispõem de 

superavites nas suas contas com o exterior. 

Além deste ponto, cujas consequências se fazem sentir no presente e 

no futuro imediato, o CES considera que existem outros aspetos da 

governação da zona euro que merecem ser objecto de um debate 

no nosso país, com a situação atual a não responder 

satisfatoriamente aos desafios com que a mesma está confrontada. 

Consideramos essencial que Portugal enquanto Estado-membro da 

U.E. e da zona euro possa nas várias instâncias comunitárias defender 

com clareza e assertividade as soluções que considera mais 

adequadas para este espaço monetário. 

 

4. PRINCIPAIS PROPOSTAS DE REFORMAS ESTRUTURAIS E ÁREAS DE 

INVESTIMENTO PRIORITÁRIO 

4.1. Ambiente empresarial 

O CES considera que as reformas legislativas recentes, relativas aos 

processos de licenciamento das várias atividades económicas - 

comércio e serviços, indústria e turismo -, foram positivas, mas, por si 

só, serão insuficientes, se não se garantir uma monitorização 

constante das mesmas e, principalmente, se não se acautelar um 

adequado envolvimento das várias entidades intervenientes, em 

particular das autarquias locais. 

A evolução mais recente revela a complexidade desta matéria, onde 

a ação legislativa apresenta progressos inquestionáveis na 

uniformidade dos procedimentos, como é o caso do Licenciamento 
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Único Ambiental (LUA), a par da lentidão e menor uniformidade na 

sua implementação ao nível local. 

No domínio da contratação pública, entende o CES que deve ser 

prosseguido o esforço de melhorar o acesso das PME a contratos 

públicos, designadamente, através: da definição de prazos para as 

entidades adjudicantes realizarem os procedimentos a que estão 

obrigados (publicação de relatórios preliminares, resposta a 

reclamações, entre outros momentos processuais); da garantia da 

total desmaterialização de procedimentos; da possibilidade dos 

concursos abrangerem mais do que um serviço, entre outros aspetos.  

Em paralelo, deve ser urgentemente concretizada a comunicação e 

a interoperabilidade entre as várias plataformas, reduzindo assim 

significativamente os custos que as empresas suportam 

presentemente pela ausência desta possibilidade. 

Ao nível do mercado digital, Portugal continua a apresentar alguns 

contrastes. Houve uma significativa evolução na utilização das TIC 

pelo sector público com vantagens inquestionáveis para empresas e 

consumidores, mas a crise económica e financeira tem conduzido a 

significativos atrasos na implementação dos balcões, ou na 

atualização/manutenção dos portais. É entendimento do CES que 

Portugal tem uma oportunidade única, no novo ciclo de 

programação financeira 2014-2020, com os montantes alocados à 

modernização da administração pública nesta área, de vir a ser um 

bom exemplo na utilização das TIC’s a favor de empresas e 

consumidores. 

Numa outra perspetiva, o CES considera indispensável que o Governo 

implemente, de facto, quer o teste PME, quer a regra da comporta 

regulatória, como dois instrumentos fundamentais para a redução de 

custos de contexto de empresas e cidadãos. 
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Neste sentido considera-se que a eliminação da burocracia e dos 

obstáculos regulamentares deverá conduzir a uma legislação da 

maior qualidade, mais simples e acessível e preparar o terreno para 

um ambiente mais favorável para as empresas e os cidadãos. Neste 

domínio, o CES entende que há um longo caminho a percorrer na 

melhoria da qualidade dos diplomas produzidos, de que é exemplo o 

domínio fiscal, onde a par dos habituais diplomas temos uma 

imensidão de instrumentos através dos quais a administração fiscal 

vai produzindo novos entendimentos, que não são sufragados por 

nenhum órgão do poder legislativo. Soluções jurídicas mal construídas 

aumentam a conflitualidade e o recurso a tribunais. 

Em matéria de Justiça, foram introduzidas recentemente um conjunto 

de reformas, sendo prematura a avaliação da sua eficácia. Todavia, 

o CES não pode deixar de alertar para o facto de que, não obstante 

a redução do número de processos pendentes (5), a duração média 

(em meses) dos processos findos nos Tribunais Judiciais de 1ª Instância 

aumentou de 2012 para 2013, quer na Justiça Cível, quer na Justiça 

Laboral, com prejuízos claros para empresas e trabalhadores. 

No domínio dos conflitos de consumo, existe a necessidade de 

garantir o funcionamento adequado dos mecanismos de resolução 

extrajudicial de conflitos, através da criação de condições para os 

centros de arbitragem e os julgados de paz. 

Finalmente, é necessário atuar de uma forma sistemática sobre o que 

continuam a ser os principais custos que impendem sobre as 

empresas com destaque para a energia. Como já afirmámos é 

fundamental insistir na redução do impacto dos custos das redes, dos 

seus investimentos e das margens de comercialização da energia, 

através dum enquadramento mais adequado das energias 

                                                           
(5)

 Estatísticas da Justiça, 2012 e 2013 
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renováveis e dos seus custos e de um maior controlo dos custos das 

redes e margens de comercialização por parte das entidades 

reguladoras. 

 

4.2. Recapitalização de Empresas e Investimento Privado 

Não obstante a evolução menos desfavorável da tendência ainda 

negativa dos empréstimos concedidos às empresas e de ligeiras 

melhorias que se vão registando no acesso ao financiamento pelas 

PME, o CES reafirma a importância de se impulsionar com maior 

eficácia a melhoria do acesso das empresas e, em particular das 

PME, ao financiamento. O CES não pode, ainda, deixar de salientar 

que as profundas transformações que se estão a produzir no sistema 

bancário português poderão ter um impacto negativo no acesso de 

cidadãos e empresas ao crédito que importará atenuar. 

O CES considera fundamental que, no quadro do novo ciclo de 

fundos estruturais, sejam rapidamente operacionalizados os 

instrumentos financeiros previstos, sem esquecer que a realização de 

investimentos pressupõe a necessidade de capitalização das 

empresas e que é necessário encontrar um equilíbrio adequado entre 

os vários tipos de instrumentos, de dívida e de capitalização.  

Ainda neste domínio, o CES regista com preocupação os atrasos na 

operacionalização da Instituição Financeira de Desenvolvimento 

(IFD), devendo ser assegurados os meios necessários para que a 

mesma entre num normal funcionamento. A IFD deve constituir um 

instrumento orientado prioritariamente para a melhoria da estrutura 

de capitais das PME, através da promoção de instrumentos de dívida 

subordinada ou quase capital e para garantir condições de 

financiamento adequadas, através de um papel ativo no crédito a 

conceder pela banca de retalho às empresas, não permitindo que as 
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garantias públicas concedidas sirvam para substituir créditos já 

concedidos ou para alavancar crédito mal parado junto das 

instituições financeiras.  

Portugal deve aproveitar todos os instrumentos financeiros disponíveis 

quer a nível da União Europeia, nomeadamente os apoios resultantes 

do “Plano de Investimento para a Europa”, os Programas 

Comunitários Horizon 2020 e Cosme e as linhas de apoio do BEI, quer 

a nível internacional como do Banco Europeu para a Reconstrução e 

o Desenvolvimento (BERD) e do Banco Mundial (BM). 

 

4.3. Política Fiscal 

Em matéria fiscal, o CES lembra que nos últimos anos se assistiu a um 

forte agravamento da carga fiscal, em especial a que recai sobre as 

famílias, bem como ao acentuar de injustiças fiscais e que hoje 

afetam o nosso desenvolvimento. O CES entende que esta é uma 

área prioritária de intervenção, com vista a criar um sistema fiscal 

favorável ao crescimento económico e ao investimento, mas 

também um sistema mais justo e equitativo para os cidadãos, 

permitindo a desoneração fiscal dos rendimentos do trabalho. 

A aprovação da reforma da fiscalidade verde veio introduzir custos 

acrescidos para empresas e cidadãos devendo ser assegurada a 

proclamada neutralidade fiscal e eficiência ecológica desta reforma. 

Em particular quanto aos transportes, a reforma da fiscalidade verde 

comporta apenas medidas de agravamento fiscal (especialmente 

sobre as famílias de mais baixos rendimentos, considerando a 

natureza indireta dos tributos criados ou aumentados). 

Neste contexto, entende o CES que o recente aumento do preço do 

gasóleo e do gás natural em valores significativos, e demais encargos 
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(quer os novos encargos, quer os que foram agravados) decorrentes 

desta reforma num momento ainda adverso para as famílias e as 

empresas, deveria ser acompanhado de medidas adicionais que 

complementem esta Reforma promovendo uma efetiva mudança 

quanto à adoção de práticas ambientais sustentáveis e que 

salvaguardem o princípio da neutralidade fiscal.   

O CES considera ainda, tal como tem vindo a afirmar em sucessivos 

pareceres, que é fundamental reduzir a carga fiscal sobre as famílias, 

tendo como objetivos a diminuição das grandes desigualdades fiscais 

e a dinamização da procura interna e do mercado doméstico. Neste 

contexto, é fundamental garantir uma redução efetiva, gradual e 

programada, do IRS com especial urgência na extinção da sobretaxa 

e a revisão dos escalões deste imposto. 

Portugal é hoje um dos países da UE em que os contribuintes e, em 

particular, as empresas, mais obrigações acessórias devem cumprir 

perante a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). Nos últimos anos 

essas obrigações têm crescido de forma exponencial, sem que seja 

demonstrado a sua efetiva utilidade para o fim, legítimo, de combate 

à fraude e evasão fiscal. Por este facto, Portugal aparece como um 

dos países que mais horas gasta6 (275) no cumprimento de 

obrigações tributárias. Entende o CES, neste contexto, que o Governo 

deveria fazer uma efetiva análise do custo/benefício destas 

obrigações, eliminando-as ou revendo a sua periodicidade. Um 

exemplo concreto prende-se com a periodicidade de envio da 

informação relativa a remunerações e retenções relativas a trabalho 

dependente que passou de anual a mensal, sem que isso se traduza 

numa vantagem efetiva para a administração fiscal. 

                                                           
6
 “Paying Taxes, 2015, PWC” 
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Para além disso, a arrecadação da receita não pode ser feita à 

revelia das mais elementares garantias dos contribuintes, como tem 

vindo a acontecer, prevalecendo-se a administração fiscal de 

normas que não estabelecem um adequado equilíbrio de direitos e 

deveres na relação jurídica tributária, e num contexto em que o 

recurso aos tribunais é lento e oneroso. 

No entender do CES o tema das garantias dos contribuintes deve ser 

objeto de uma reflexão profunda, numa dupla perspetiva. Por um 

lado, a violação pela A.T. das garantias dos contribuintes, atualmente 

consagradas na lei. Por outro, a necessidade de se introduzir na lei, 

um novo reequilíbrio, face ao direito constituído, entre poderes da 

administração tributária e as garantias dos contribuintes. 

Estão no primeiro caso, situações como a decisão da fixação de 

coimas, sem prévia resposta ao contribuinte relativamente à defesa 

apresentada, penhora de créditos em que o processo de execução 

fiscal está legalmente suspenso ou penhora de vencimentos em 

casos em que já havia sido prestada garantia idónea, entre outras. 

Na segunda vertente, seria indispensável rever institutos como prazos 

de caducidade e prescrição, o direito efetivo de acesso pelos 

contribuintes ao seu processo, o pagamento de juros moratórios ou a 

prestação de garantias bancárias por tempo ilimitado, entre outros 

aspetos. 

Finalmente, o CES considera indispensável que se inverta a situação 

actual de venda de casas de família ao desbarato para arrecadar 

receitas fiscais de reduzido valor. Neste contexto, o CES entende que 

deveria estabelecer-se a impossibilidade de penhora de casa de 

família no caso em que se comprove a inexistência de rendimentos 
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suficientes para assegurar a subsistência do executado ou do seu 

agregado familiar.  

4.4. Política de Emprego, Qualificações e Mercado de Trabalho 

Apesar de alguma evolução favorável do emprego, as perspetivas, 

num cenário de reduzido crescimento económico, são de uma 

descida muito lenta da taxa de desemprego, em especial para os 

jovens e os desempregados de longa duração, que coexiste com um 

nível de emigração de jovens qualificados sem precedentes. No 

futuro, podemos confrontar-nos com a permanência de taxas de 

desemprego elevadas, com o agravamento do fosso existente entre 

as qualificações e necessidades do mercado de trabalho, com a 

manutenção do elevado fluxo de saída de trabalhadores 

qualificados (quer jovens, quer aqueles com carreiras mais longas).  

Uma inversão destas tendências só pode ocorrer com políticas 

económicas diferentes que potenciem efetivamente o crescimento 

económico alicerçado na melhoria e fortalecimento da 

competitividade das empresas, com políticas ativas orientadas para 

públicos-alvo determinados, mas também, e fundamentalmente, 

apostando em mecanismos de planeamento e de antecipação de 

necessidades de competências e qualificações a médio e longo 

prazo, rompendo o recorrente desfasamento, em ciclos económicos 

mais favoráveis entre competências e necessidades do mercado de 

trabalho.  

O ensino, assim como a formação profissional, devem continuar a ser 

objeto de forte aposta e incentivo, designadamente quando 

observamos as especificidades do contexto sócio-económico 

português, ainda caracterizado por um baixo nível de qualificações 

escolares e profissionais, associado a fenómenos de abandono 

precoce e insucesso escolar, fraca atratividade e desadequação dos 
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programas formativos às necessidades do mercado, bem como 

reduzidas taxas de participação na formação permanente por parte 

da população ativa. 

É, ainda, necessário intervir ao nível das políticas ativas de emprego.  

O CES considera que, não obstante o recente esforço de 

racionalização das politicas ativas de emprego, levado a cabo, em 

conjunto, pelo Governo e Parceiros Sociais, tais políticas devem ser, 

por um lado, orientadas para públicos-alvo determinados, e, por 

outro lado, caracterizadas por pragmatismo e operacionalidade, não 

desfazendo ou minimizando os reflexos positivos de todas elas – ou 

seja, o objetivo de todas estas políticas deve passar a consistir na 

redução do desemprego e no aumento dos níveis de emprego. 

Neste contexto, o CES entende que deve ser feito um esforço efetivo, 

nomeadamente por recurso às verbas do novo ciclo de fundos 

estruturais, para que estes mecanismos possam constituir o suporte de 

políticas de educação e formação que sirvam as pessoas e as 

empresas sem no entanto ignorar as questões relacionadas com a 

igualdade no acesso a todos os níveis de educação e formação. 

No curto prazo e como o CES tem vindo a afirmar deve ser dado um 

impulso mais enérgico às medidas de combate ao desemprego por 

via da qualificação ou da requalificação dos trabalhadores, com 

especial incidência no desemprego de longa duração, sob pena de 

se comprometer irremediavelmente a desejável coesão social. 

No que se refere, em particular, aos contratos de inserção e aos 

contratos de inserção +, o CES recomenda que a sua utilização por 

entidades públicas e privadas, deva ter em conta as recomendações 

expressas pelo Provedor de Justiça. 
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Reconhecendo-se que tem havido progressos ao nível da oferta de 

medidas de promoção do emprego jovem, é necessário aprofundar 

a qualidade dessas ofertas, e caminhar rapidamente para o objetivo 

de que as mesmas estejam disponíveis no espaço de 4 meses. Ainda 

nesta matéria o CES considera que devem ser melhoradas as 

intervenções ao nível do fomento do auto emprego. Não basta 

disponibilizar meios financeiros para o efeito, mas antes assegurar 

competências aos jovens que garantam sustentabilidade futura aos 

negócios a criar.  

Uma outra área de intervenção são os licenciados com cursos de 

muito reduzida empregabilidade. São necessários programas 

consistentes ao nível da requalificação, com vista a uma maior 

empregabilidade destes licenciados em função do perfil de 

desenvolvimento económico que se pretende para o País.  

Finalmente, o CES vê com preocupação a reduzida aposta na 

formação de ativos, patente no novo ciclo de programação, 

“Portugal 2020”, tendo em conta que Portugal mantém ainda um 

nível de qualificações significativamente inferior à média europeia e 

num momento em que se assiste à redução da participação da 

população adulta em atividades de educação e formação. 

O ritmo da contratação coletiva está longe de ser comparável a 

outros períodos, principalmente, no que se refere à contratação 

coletiva sectorial, traduzindo-se num número muito reduzido de 

trabalhadores diretamente abrangidos, contrastando com o 

verificável a nível de instrumentos de regulamentação coletiva de 

trabalho de âmbito empresarial, o que indicia uma preocupante 

alteração do paradigma da negociação coletiva em Portugal, 

especialmente face a um tecido económico marcado pela elevada 

percentagem de pequenas empresas. 
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Sendo indiscutível o contributo da negociação coletiva para uma 

eficaz regulação económica e social e para a melhoria dos direitos e 

garantias laborais, entende o CES que devem ser criadas condições 

para um adequado desenvolvimento e dinamização da 

negociação, através, nomeadamente, da rápida publicação dos 

instrumentos de regulamentação coletiva, independentemente da 

sua origem, e que os mesmos sejam publicados segundo a legislação 

vigente.  

Apesar da Resolução do Conselho de Ministros (RCM n.º 43/2014 de 

27 de Junho), que veio introduzir novos critérios que permitem a 

emissão de mais Portarias de Extensão (PE), o CES entende que 

deverá ser retomada a plena emissão de PE´s nos termos em que era 

feita antes, sequer, da entrada em vigor da primeira RCM sobre a 

matéria, sendo ainda necessário que as mesmas sejam publicadas 

com celeridade. 

Entende ainda o CES que a promoção da contratação coletiva 

passa também pela ação do Governo em preparar e assegurar a 

intervenção que legalmente tem cometida neste domínio. Na mesma 

linha entende o CES que o Governo deverá apostar na preparação 

de recursos humanos que possam contribuir para uma maior eficácia 

da  conciliação e a mediação laborais.  

Ao nível das condições de trabalho impõe-se uma aposta clara na 

prevenção da segurança e saúde no trabalho, bem como numa 

adequada atuação inspetiva e sancionatória. Neste sentido não 

podemos deixar de expressar a nossa preocupação pela redução do 

número de inspetores de trabalho. Entende ainda o CES, face às 

profundas mutações dos locais de trabalho e ao aparecimento de 

novos riscos profissionais, que devem ser dinamizadas campanhas 

sectoriais de promoção e prevenção da Segurança e Saúde no 

Trabalho (SST) com o envolvimento da sociedade civil. 
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4.5. Desafios demográficos 

O CES considera prioritária uma reflexão profunda e urgente sobre os 

problemas demográficos com que o país se defronta, e as 

consequências do envelhecimento da população sobre os sistemas 

de saúde e proteção social e, de um modo geral, sobre a 

competitividade da economia. A recente crise acentuou tendências 

já evidenciadas na sociedade portuguesa, sem que nada de 

estrutural tivesse sido feito, para inverter essas tendências. 

Uma abordagem integrada desta problemática exige, no entender 

do CES, medidas, diretas e indiretas, de promoção da natalidade, 

mas exige igualmente medidas visando a formação ao longo da 

vida, a promoção do envelhecimento ativo e acompanhamento das 

medidas que contribuam para uma sociedade inclusiva e a 

sustentabilidade do nosso sistema de pensões, entre outros aspetos. 

Sobre o sistema de pensões, e como o CES tem vindo a defender, as 

alterações que têm vindo a ser introduzidas ao nível das pensões de 

Segurança Social e da Caixa Geral de Aposentações pelo seu 

carácter pontual não permitem uma visão estruturada sobre a 

evolução do sistema de pensões e podem comprometer os princípios 

consagrados, quer na Constituição, quer na Lei de Bases da 

Segurança Social, sem prejuízo de uma discussão sobre uma 

verdadeira reforma destes sistemas. 

Em 2013, O CES num Parecer de Iniciativa “sobre as consequências 

económicas, sociais e organizacionais decorrentes do 

envelhecimento da população”, teve oportunidade de apresentar 

um conjunto de conclusões gerais e recomendações que se mantêm 

plenamente válidas, pelo que podem contribuir para a definição de 

políticas estruturadas nesta matéria. 
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4.6. Área dos Transportes e Infraestruturas 

As ações ao nível dos transportes tiveram no passado um 

desenvolvimento fortemente assimétrico, revelador de uma ausência 

de planeamento ao nível dos transportes de mercadorias. Na 

verdade, a melhoria da infraestruturas convergiu em demasia para a 

rodovia, tendo, em especial, a ferrovia sofrido uma acentuada 

degradação. Esta situação tem feito do transporte de mercadorias 

um sector com um saldo negativo face ao exterior que se reflete na 

balança de serviços. 

O “Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas para 2014-2020” 

faz um diagnóstico dos pontos fortes e fracos e enumera um conjunto 

de ações prioritárias a realizar, mas fica aquém do que deveria ser 

um Plano Estratégico para este sector, ao não definir uma verdadeira 

estratégia visando melhorar o posicionamento competitivo do país 

em termos internacionais, atraindo, sobretudo, carga com 

origem/destino a outros continentes. 

As apostas, na infraestrutura ferroviária, no aumento da capacidade 

dos principais portos nacionais ou na intermodalidade do sistema de 

transportes, nomeadamente entre ferrovia, portos e outras 

plataformas logísticas é, sem dúvida, essencial, mas importa 

sobretudo assegurar a sua interoperabilidade e integração nas redes 

CORE definidas pela União Europeia. A avaliação deve ser efectuada 

com base em custos alternativos e deverão ser definidas as opções 

mais adequadas em função dos pontos de origem e de destino, que 

se pretendem captar, da natureza dos bens a transportar e das 

ofertas alternativas. 

O ziguezaguear constante entre diferentes escolhas não é aceitável 

estando-se perante domínios cujas opções tomadas vão condicionar 

por muitos anos a nossa atuação no sector. 
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4.7. Política de Ordenamento Territorial 

O CES em diversos pareceres tem posto em destaque a importância 

de políticas de ordenamento do território que impeçam a sua 

desvalorização, considerando que o território é um bem escasso que 

não pode ser entregue, sem mais, às lógicas de mercado e a 

interesses particulares, e necessita de uma intervenção pública nos 

domínios, quer da regulação, quer do planeamento. 

À permissividade legal sucedeu-se a proliferação de textos 

legislativos, com profusão de princípios orientadores gerais, mas de 

complexa aplicação, confrontando-se muitas vezes com atribuições 

de competências mal definidas, dificultando a resolução de 

problemas. 

Para obviar esta situação, foi aprovada recentemente a Lei 

Nº31/2014, de 31 de Maio, que estabelece as bases gerais da política 

pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, o que 

representa o primeiro passo para a reforma dos diplomas dispersos 

que regulam o planeamento e ordenamento do território, o 

urbanismo e a edificação. 

Mas se o enquadramento legislativo é, como dissemos, essencial para 

o desenvolvimento de uma política sustentada e defensora do 

ambiente, em matéria de território são, igualmente, necessárias 

políticas públicas ativas visando a sua valorização. 

O desenvolvimento de políticas de cidade, orientadas por princípios 

de ordenamento urbano, requer uma filosofia integradora das várias 

componentes que lhe estão associadas fazendo prevalecer uma 

lógica de regeneração, de eficiência energética, de requalificação 

sísmica, e de reanimação das nossas cidades e, em especial, dos 

seus centros históricos e das áreas urbanas consolidadas, e não 
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apenas de reabilitação/recuperação do edificado. Para isso é 

fundamental reforçar a participação da sociedade e fomentar 

parcerias estratégicas entre o público e o privado ao nível da 

conceção e contratualização das ações, nomeadamente no âmbito 

dos projetos a desenvolver com apoio do Portugal 2020. 

Relativamente a este ponto, o CES não pode deixar de criticar a 

ausência de projectos de investimento público, na área da  

reabilitação e valorização urbanas, o que se afigura, especialmente 

gravoso quando estamos perante a quase total inexistência de 

investimento público suportado pelo Orçamento de Estado. 

A sustentabilidade das nossas cidades requer hoje cidades 

competitivas, capazes de, simultaneamente, preservar os seus valores 

e o seu património histórico e cultural e responder aos novos desafios 

favorecendo a atração de pessoas e novas atividades, reforçando a 

sua conectividade e a qualidade dos serviços que prestam, 

investindo na qualidade de vida para os que nela habitam, 

trabalham ou visitam. 

 

4.8. Administração Pública 

No contexto das mudanças que têm vindo a ser implementadas no 

quadro das Administrações Públicas, fortemente marcadas por 

constrangimentos financeiros e por objetivos de redução das 

despesas públicas, o CES não pode deixar de expressar, a sua 

preocupação pela qualidade do serviço que é prestado por estas e 

que, em geral, tem vindo a degradar-se ao longo dos últimos anos. A 

saída de muitos quadros qualificados, as fusões de organismos dando 

lugar à criação de mega-estruturas e com direções fortemente 

hierarquizados, a desmotivação e a ausência de renovação e 

requalificação dos seus ativos, são problemas que urge resolver. Seria 
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inaceitável que o critério de reduzir custos de funcionamento faça 

com que o objetivo de termos uma Administração Pública de 

qualidade venha a ser de todo secundarizado.  

O abaixamento dos níveis de qualificação de muitos serviços públicos 

é preocupante, favorecendo uma atuação mais rotineira e 

burocrática em prejuízo de uma cultura de maior aproximação dos 

seus agentes aos cidadãos e empresas. Não faz, por exemplo, sentido 

que se incentive todos os anos a saída de uma elevada 

percentagem de funcionários públicos qualificados e com maior 

experiência e, em resposta, se contratem consultoras externas para, 

com um custo muito mais elevado, se produzirem estudos e 

pareceres que poderiam ser realizados dentro da Administração 

Pública ou que se transfiram para os gabinetes ministeriais tarefas que 

deveriam ser executadas pelas Direções Gerais ou pelos Institutos 

Públicos. 

Tão ou mais grave é o aumento do número de trabalhadores da 

Administração Pública em situação de “requalificação”, enquanto 

são colocados milhares de trabalhadores desempregados, de forma 

quase gratuita, em postos de trabalho permanentes e necessários ao 

funcionamento dos serviços públicos, sem formação nem 

qualificação adequadas e sem a possibilidade de permanecerem no 

posto de trabalho por mais de um ano. 

O CES considera que uma reforma séria neste contexto tem que 

combinar os objetivos da eficiência e eficácia dos serviços públicos 

com políticas efetivas de formação e requalificação, que promovam 

a melhoria das competências dos trabalhadores e façam o 

reconhecimento do mérito, ao mesmo tempo que prosseguem o 

rejuvenescimento dos seus quadros. Uma política de gestão dos 

recursos humanos na Administração Pública deve ser feita 
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privilegiando a motivação e o envolvimento dos próprios 

trabalhadores nas mudanças a realizar. 

4.9. Funções Sociais do Estado e Serviços Públicos Essenciais 

Em matéria de serviços públicos essenciais, Portugal apresenta uma 

evolução distinta no que se refere ao acesso a serviços como a água, 

a energia ou às telecomunicações. 

Os serviços públicos e as funções sociais do Estado são fatores de 

desenvolvimento, de coesão social e de promoção da igualdade 

entre todos os cidadãos. Nestes termos, não é possível dissociar um 

projeto de desenvolvimento económico e social de serviços públicos 

universais e de qualidade, acessíveis a todos independentemente da 

sua condição socioeconómica.  

Relativamente às funções sociais do Estado, é indiscutível o papel e a 

importância da escola pública e inclusiva em todos os graus de 

ensino, que abranja todo o território nacional e todas as crianças e 

jovens independentemente do seu contexto social e que pugne pela 

qualidade do ensino; da saúde e do Serviço Nacional de Saúde com 

meios humanos, técnicos e financeiros capaz de responder às 

necessidades da população portuguesa, com máxima celeridade, 

qualidade e eficiência, e com carácter universal; da Segurança 

Social pública, universal e solidária, capazes de apoiar os 

trabalhadores em situação de quebra total ou parcial de 

rendimentos, bem como as camadas mais frágeis da população. 

Nesta matéria, a par do objetivo genérico no sentido de melhorar a 

qualidade dos serviços e o preço a que são disponibilizados, é 

entendimento do CES que devem ser, ainda, prosseguidas um 

conjunto de iniciativas específicas. 
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Ao nível dos serviços de água, garantir o domínio público e a 

acessibilidade a todos os cidadãos especialmente aos 

economicamente mais vulneráveis, garantindo a universalidade do 

tarifário social assim como um tarifário para famílias numerosas. 

No que se refere à energia, a par da progressiva redução do preço 

da eletricidade, deve ser estudada a possibilidade de introdução de 

um mecanismo que permita aos consumidores economicamente 

vulneráveis adquirir gás de botija a preço reduzido (tarifário social), à 

semelhança do que já sucede na eletricidade e no gás natural. 

Em matéria de telecomunicações deve ser prosseguido o esforço no 

sentido do alargamento do serviço universal ao acesso à internet de 

banda larga, quer fixa, quer móvel e a implementação de níveis de 

qualidade de serviços superiores. 

Em matéria de serviço público de transporte, e por ser progressiva a 

diminuição do número de passageiros, entende o CES que a 

reestruturação das empresas do sector empresarial do Estado, não 

pode pôr em risco a prestação do serviço, em qualidade, incluindo 

garantias de frequência aceitáveis e a devida interconexão entre os 

diferentes tipos de transporte. 

Neste domínio, entende, ainda, o CES que devem ser tomadas 

medidas de forma a poder alargar a sua abrangência geográfica e 

a sua complementaridade e fomentar estruturas tarifárias e horários 

que possibilitem aumentar o número de passageiros, no sentido de 

desincentivar a utilização dos transportes individuais. O envolvimento 

dos Municípios ou das suas estruturas intermunicipais deve também 

ser assegurado. 

A resolução destes problemas exige uma combinação de políticas, 

designadamente fiscais e ambientais, mas deverá passar pela 

criação de um sistema de financiamento complementar às tarifas de 
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transportes, pelos diretos beneficiários das externalidades positivas, tal 

como acontece em outros países europeus, sob pena de destruição 

a curto/médio prazo do transporte público em Portugal. 

 

5. ANEXO (Declarações de Voto) 
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Declaração de Voto da CGTP-IN 

 

Parecer do CES sobre o Programa Nacional de Reformas 2015 

 

O parecer sobre o Programa Nacional de Reformas é coerente com as posições que o CES 

tem vindo a expressar nos últimos anos, nomeadamente quanto à análise das consequências 

do Programa de Ajustamento e dos impactos que a aplicação das medidas de “austeridade” 

tiveram e continuam a ter na deterioração da situação económica do país, bem como no 

agravamento das condições de trabalho e no empobrecimento dos portugueses. 

Resumidamente, são descritas algumas dessas consequências nas páginas 10 e 11 do 

Parecer, que incluem a quebra no PIB e o seu recuo para níveis do início do século, uma 

grande diminuição do investimento, a enorme redução no emprego e o disparar da taxa de 

desemprego, a diminuição dos salários, pensões e prestações sociais e o esmagamento do 

seu poder de compra, o alastrar da pobreza e da exclusão social.   

Reconhecendo que o país está confrontado com problemas estruturais cujas causas 

profundas são muito anteriores ao despoletar da crise e que se traduziram em sistemáticos 

défices da balança comercial, o Parecer também salienta as alterações produzidas com a 

entrada de Portugal na zona do Euro, considerando que não foram devidamente avaliadas as 

consequências desta opção nas estruturas económicas e financeiras do país. Constatando o 

facto do modelo económico se encontrar próximo do esgotamento e ser gerador de entropias 

e desequilíbrios externos crescentemente insustentáveis, num contexto de grande 

instabilidade na UE, e em particular na zona Euro, o CES propõe um debate na sociedade 

sobre os riscos que actualmente pendem sob a economia nacional.    

Relativamente às considerações do CES sobre “o caminho a seguir”, a CGTP-IN sublinha 

como especialmente positivos: 

− a prioridade dada ao crescimento económico potenciador da melhoria das condições 
de vida dos portugueses, em oposição a uma estratégia de crescimento que 
beneficie apenas o factor capital; 
 

− a necessidade apontada de desoneração do serviço da dívida, e nos prazos de 
pagamento da mesma, ainda que se possa assinalar um recuo do CES quanto a esta 
matéria, tendo sido assumidas posições mais firmes em pareceres anteriores (sendo 
que o problema da dívida e dos seus encargos não se desagravou); 

 

− a referência ao investimento público, reconhecendo o seu papel insubstituível para o 
crescimento e desenvolvimento nacional; 

 

− a urgência na redução do IRS, em particular por via da extinção da sobretaxa e 
revisão dos escalões deste imposto. 
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No entanto, o Parecer não aborda suficientemente outras consequências das medidas 

adoptadas na actual legislatura que, embora estejam alinhadas com outras já adoptadas 

antes de 2011, tiveram durante a aplicação do “memorando” novos desenvolvimentos 

quantitativos e qualitativos. São consequências que  decorrem de uma profunda 

desregulação da legislação do trabalho, a par com um forte ataque aos salários, à 

contratação colectiva, aos direitos laborais e à diminuição da protecção social e que afecta 

gravemente a vida dos trabalhadores e da generalidade da população portuguesa. 

Também as funções sociais do Estado não têm o aprofundamento que se justificava ter no 

Parecer, considerando a sua importância no desenvolvimento democrático do país e no 

respeito pela Constituição da República. Os ataques sucessivos que as funções sociais do 

estado têm sofrido, o seu constante subfinanciamento e os insuficientes recursos humanos e 

técnicos, são problemas que se têm agudizado ao longo dos anos, com consequências 

visíveis: o caos em vários sectores e serviços, desde os hospitais às escolas pública, 

principalmente na abertura  de ano lectivo, na justiça, na falta de resposta da Segurança 

Social à disseminação da pobreza e exclusão social, entre outros problemas igualmente 

muito graves. Aliás, a deterioração das funções sociais do Estado não está dissociada da 

política de privatizações do Governo, e que significou a desresponsabilização do Estado em 

sectores estratégicos, além da alienação de parte importante do património público e dos 

elevados investimentos efectuados, e que se tem reflectido – como em todos os processos de 

privatização - na redução da prestação e qualidade dos serviços, bem como a perda de um 

poderoso, quanto  imprescindível, instrumento de política económica.  

Por fim, o Parecer inclui posições relativamente às quais a CGTP-IN está em profundo 

desacordo, nomeadamente a insistência em reduzir a estratégia de médio prazo a três 

pilares, um dos quais a chamada Reforma do Estado. As linhas de orientação da Reforma do 

Estado foram já apresentadas e consistem na redução do Estado ao seu mínimo, sendo claro 

que o objectivo da Reforma é privatizar tudo o que for rentável para o capital e cuja 

concretização significa o fim das funções sociais do Estado e dos serviços públicos, tal como 

estão hoje consagrados na Constituição. A inclusão deste “pilar” é, pois, contrário aos 

interesses do povo e do país. 

importa ainda referir que o Programa Nacional de Reformas, tal como é configurado, é em si 

mesmo um constrangimento à liberdade dos Estados decidirem as suas políticas públicas, ao 

obrigá-los a apresentarem reformas que têm de estar alinhadas com as reformas estruturais 

indicadas no Semestre Europeu, e que estão sujeitas a validação pela Comissão Europeia. 

Pelas razões que aqui deixamos expressas, a CGTP-IN abstém-se na votação final e global 

do Parecer.  

 

26.03.2015 

Os Representantes da CGTP-IN 

 


